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PARTE II – Nota Introdutória 

Nos termos do artigo 7.º da Lei nº 43/2006, de 25 de agosto1, relativa ao 

“acompanhamento, à apreciação e à pronúncia sobre a participação portuguesa no 

processo de construção da União Europeia e ao exercício dos poderes dos Parlamentos 

nacionais enunciados nos tratados que regem a União Europeia”, a Comissão de 

Assuntos Europeus recebeu a COM (2022)361 - Proposta de REGULAMENTO DO 

CONSELHO relativo à coordenação das medidas de redução da procura de gás, adiante 

designada por proposta. 

 

Tendo em consideração o seu objeto, a iniciativa em apreço foi remetida à Comissão de 

Ambiente e Energia (CAENE), a qual a analisou, tendo aprovado o respetivo relatório 

que aqui se anexa e subscreve fazendo parte integrante do presente Parecer. 

 

A proposta, cuja distribuição, em sede de Assembleia da República, está demonstrada 

na tabela seguinte: 

 

 

 

 

Parte II - Considerandos  

 

Aos dias de hoje, a proposta objeto do presente parecer já faz parte do ordenamento 

jurídico da União, através do “Regulamento (UE) 2022/1369 do Conselho de 5 de agosto 

de 2022, relativo a medidas coordenadas de redução da procura de gás”, publicado no 

Jornal Oficial da União Europeia (de 8.8.20222. 

 

 

 

 
1 com as alterações introduzidas pelas Lei nº 21/2012, de 17 de maio, pela Lei nº 18/2018, de 2 de maio e pela Lei nº 64/2020, de 2 

de novembro. É ainda considerada a “Metodologia de Escrutínio das Iniciativas Europeias” aprovada em 1 de marco de 2016. 

2 Entrando em vigor, nos termos do art.º 10º do regulamento, no seguinte ao da publicação. 

Referência Data Iniciativa Título
Relator Comis. 

Competente
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Competente
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COM(2022)361 2022-07-26
Proposta de REGULAMENTO DO CONSELHO relativo à coordenação das medidas de redução 
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A) Objeto, conteúdo e motivação da iniciativa  

Tal como referido no texto da iniciativa, a proposta é uma “medida extraordinária, a 

aplicar por um período limitado3, que é coerente com um conjunto mais vasto de 

iniciativas destinadas a reforçar a resiliência energética da União e a preparar a União 

para eventuais situações de emergência”.  

Este quadro, muito bem descrito pelo Relatório da CAENE, é decorrente da guerra na 

Ucrânia, e das “perturbações que só́ podem ser explicadas por uma tentativa deliberada 

de utilizar a energia como arma política”, obrigou os Estados-Membros da UE a reforçar 

e a acelerar as suas estratégias de segurança do abastecimento (quer através da 

diversificação de fontes de aprovisionamento alternativos, quer na poupança, quer 

ainda nos processos de aceleração de energia limpa. 

A presente proposta – já transformada em regulamento e aplicável desde 1 de agosto 

pp a 31 de março pf – aponta para medidas de coordenação na redução de procura de 

gás, apontando para a redução de 15% do consumo de gás de referência. 

Da construção do regulamento resultou uma solução de aplicação excecional diversa da 

preconizada na proposta para as reduções de procura que, no caso em apreço, são 

aplicáveis a situações em que, baseando-se na avaliação da sua interligação, quer 

elétrica (n.3 do art.º 5º) quer de gás (n.4 do art.º 5) ou ainda com referência a situações 

de crise de eletricidade (n.8 do art.º 5º). 

A proposta é também plenamente compatível com as regras da concorrência e do 

mercado, uma vez que o funcionamento dos mercados transfronteiras de energia é 

fundamental para garantir a segurança do aprovisionamento perante uma situação de 

escassez. As regras adequadas constantes da proposta garantem que as medidas 

nacionais não prejudicam a concorrência nem põem em causa a integridade do mercado 

interno e são, seguramente, um argumento reforçado para, defender o mercado da 

energia e sua livre circulação, investindo nas infraestruturas de interligações entre os 

Estados-Membros. 

 
3 É isso aliás que resulta do art.º 9 do Regulamento, no qual se estabelece o reexame, por parte da Comissão, do regulamento até 
ao próximo dia 1 de maio de 2023, devendo ser apresentado ao Conselho um relatório com as principais conclusões desse reexame. 
Este reexame não estava previsto na proposta. 
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O reforço da coordenação das reduções da procura está também em consonância com 

as metas e objetivos do Pacto Ecológico da Comissão.  

 

B) Da base jurídica 

 

A base quer da proposta, quer do regulamento, é o nº 1 do art.º 122 do Tratado sobre 

o Funcionamento da União Europeia (TFUE) que estabelece que “em prejuízo de 

quaisquer outros procedimentos previstos nos Tratados, o Conselho, sob proposta da 

Comissão, pode decidir, num espírito de solidariedade entre os Estados-Membros, das 

medidas adequadas à situação económica, nomeadamente em caso de dificuldades 

graves no aprovisionamento de certos produtos, designadamente no domínio da 

energia”. 

 

C) Princípio da subsidiariedade 

 

Nos termos do art.º 5 do Tratado da União Europeia, “o exercício das competências da 

União rege-se pelos princípios da subsidiariedade e da proporcionalidade”. 

Nos termos do n. 3 do mesmo artigo, e "em virtude do princípio da subsidiariedade, nos 

domínios que não sejam da sua competência exclusiva, a União intervém apenas se e na 

medida em que os objetivos da ação considerada não possam ser suficientemente 

alcançados pelos Estados-Membros, tanto ao nível central como ao nível regional e 

local, podendo, contudo, devido às dimensões ou aos efeitos da ação considerada, ser 

mais bem alcançados ao nível da União.  

Considera-se que à iniciativa em causa se aplica o princípio da subsidiariedade, uma vez 

que incide sobre uma matéria que não é da competência exclusiva da União Europeia e 

que, por outro lado, os objetivos preconizados, só podem ser alcançados através da ação 

da União.  

Neste contexto, os objetivos da presente iniciativa nunca poderiam ser suficientemente 

realizados pelos Estados Membros, uma vez que o desenvolvimento de soluções 

nacionais levaria a divergências e criaria fragmentação. Por conseguinte, estes só 

poderão ser alcançados mais eficazmente ao nível de decisões da União, em 
















